PRÁTICAS CORPORAIS DE AVENTURA NO ENSINO TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE: experiências do PIBID Educação Física UFMA
RESUMO

Este relato trata de uma experiência no Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, da Universidade Federal do Maranhão, subprojeto Educação Física, no conteúdo Práticas Corporais de Aventura em uma turma de 1º Ano do Ensino Médio do Colégio Universitário. A prática se deu em quatro aulas teóricas e práticas, com vivências em trilha interpretativa e corrida de orientação. A experiência permitiu nossa presença na escola,  em observações e absorção ricas em aprendizagens aliadas à vivência prática, valorização do professor, fortalecendo nossa formação e qualificação profissional.
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ABSTRACT

This report deals with an experience in the Institutional Program of Scholarship Initiation to Teaching, at the Federal University of Maranhão, subproject Physical Education, in the content Body Practices of Adventure in a 1st Year High School class at the University College. The practice took place in four theoretical and practical classes, with experiences in interpretative trail and orientation race. The experience allowed our presence in the school, in observations and absorption rich in learning allied to practical experience, valuing the teacher, strengthening our training and professional qualification.
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1    INTRODUÇÃO
O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) foi criado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) por meio da Portaria Normativa nº 122, de 16 de setembro de 2009 (BRASIL, 2009), visando elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos de licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e educação básica e inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a superação de problemas identificados no processo de ensino-aprendizagem (CAPES, 2020). 

No Ensino Médio, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) orienta que os estudantes experimentem novas brincadeiras, esportes, danças, lutas, ginásticas e práticas corporais de aventura. O propósito dessa etapa de ensino é desafiá-los a refletirem sobre essas práticas de modo social ou cultural (BRASIL, 2018). Como apontam Tahara e Carnicelli Filho (2013 apud GONÇALVES, 2017, p. 1), este tipo de vivência pode gerar motivação e interesse, despertando a curiosidade e a satisfação dos adolescentes. 

Este trabalho objetiva relatar a experiência vivida no conteúdo bimestral Práticas Corporais de Aventura (PCA) ministrado em uma turma de 1ª ano do Ensino Médio integrado ao Curso Técnico em Meio Ambiente, da Escola de Aplicação da Universidade Federal do Maranhão, Campus Dom Delgado - COLUN/UFMA. A escolha do tema se deu por diferentes possibilidades de trabalharmos as PCA no contexto escolar. A primeira, pelo planejamento da professora supervisora que optou por iniciar as aulas do ano letivo com esta unidade temática, haja vista o fato dos estudantes estarem voltando do modelo remoto de aulas
,  considerando a necessidade de haver uma participação maior com o conteúdo abordado, tendo a finalidade de estabelecer um envolvimento e vivência com essas práticas corporais. 
Verificamos também, a aproximação do Curso Técnico em Meio Ambiente com a unidade trabalhada, mostrando uma oportunidade de envolver os alunos em uma prática que poderá ser explorada em seu meio profissional. O Colégio de Aplicação também favoreceu o desenvolvimento das práxis, haja vista estar integrado à UFMA, e esta possuir uma extensa área de preservação ambiental. Considerando que as PCA não abarcam apenas o ambiente natural, mas também espaços com maior intervenção humana, parte do conteúdo foi ministrado dentro da própria escola. Essa metodologia mostrou-se uma forma interessante de promover uma adaptação e reconhecimento dos alunos ingressantes ao espaço por eles ocupados. 
Este relato versa sobre as PCA, situando-a como conteúdo de ensino da EF, apontando para suas possibilidades metodológicas no Curso Técnico em Meio Ambiente. Além disso, apresentamos estratégias utilizadas para a regência da temática, detalhando as vivências. Por fim, expomos os resultados obtidos, principalmente quanto à assimilação dos conteúdos e definições de propostas sugeridas pelos estudantes. 
2   AS PRÁTICAS CORPORAIS DE AVENTURA COMO CONTEÚDO DE ENSINO E SUAS POSSIBILIDADES METODOLÓGICAS
Ao longo do tempo, a educação vem se transformando e ganhando novos formatos, tanto no que se refere às práticas pedagógicas como nas diretrizes curriculares, tudo isso para garantir ao educando apropriar-se dos elementos da cultura e dos conhecimentos para o exercício crítico da cidadania, para as práticas sociais, sua emancipação e qualidade de vida (SILVA JUNIOR; OLIVEIRA; SOUSA, 2021, p. 212). 
Nesse conteúdo “[...] exploram-se expressões e formas de experimentação corporal centradas nas perícias e proezas provocadas pelas situações de imprevisibilidade que se apresentam quando o praticante interage com um ambiente desafiador” (BRASIL, 2018, p. 218). Embora este conceito trazido pela BNCC seja relativamente recente, alguns autores já estudaram tal conteúdo. Além disso, não se trata de uma matéria inovadora dentro do chão da escola, tendo em vista que muitos professores já haviam introduzido esse conceito e algumas práticas em seus planejamentos escolares.
Cada escola tem seu próprio desenho, seu pátio, seus edifícios, seus espaços abertos e/ou fechados; e também cada uma tem seu entorno específico: algumas estão em pleno centro das cidades, cercadas de cimento, outras mais periféricas estão ao lado de praças, parques, terrenos baldios; sem falar em escolas de áreas rurais, com entorno natural privilegiado, mas sem a opção do ambiente artificial urbano [...]. (INÁCIO, 2021, p. 02).
Introduzir as PCA na educação física escolar oportuniza novas situações de aprendizagens como experiências pouco habituais, permitindo aos alunos a superação de limites pessoais em atividades de risco controlado (FRANCO; TAHARA; DARIDO, 2018). 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9394/96 traz em seu artigo 26, a EF como componente curricular, estando seu projeto inserido no projeto pedagógico da escola.  Devemos priorizar as relações do aluno com o meio ambiente e os recursos naturais junto à organização do trabalho pedagógico que a EF promove, a exploração, criação e ressignificação dos movimentos corporais, as possibilidades de utilização do meio ambiente levando em consideração os seus limites, proporcionando experiências em situações concretas, de forma que os estudantes vivenciem contextos em que possa aplicar os conceitos de controle de risco, da emoção, da sensação de perigo, assim como construir conhecimentos, atitudes e habilidades indispensáveis à preservação e melhoria do meio ambiente. Neste processo de ensino-aprendizagem, deve-se estabelecer uma ligação entre o contexto social do estudante e a experimentação de novas situações, trazendo-o como sujeito ativo da construção deste processo. 
Alguns autores conceituam as PCA como aquelas praticadas apenas em ambiente natural, outros trazem em sua literatura um conceito que direciona essas práticas apenas para o meio urbano. Podemos encontrar teóricos que abrangem esses dois ambientes para conceituar as PCA, apresentando ambientes artificiais como espaço propício para essas atividades. Segundo Tahara e Darido (2016):
No que tange às diferenças terminológicas acerca das PCA, percebe-se que este conjunto de práticas recebe denominações diversas em citações e referências de pesquisas e trabalhos realizados em âmbito nacional. Os “esportes de aventura” são citados por Pereira e Armbrust, as “atividades físicas de aventura” por Franco, os “esportes radicais” mencionados por Uvinha, as “AFAN - atividades físicas de aventura na natureza” por Betrán, os “esportes na natureza” investigados por Dias, entre outras terminologias (TAHARA; DARIDO, 2016, p. 115).
As PCA compreendem um conjunto de atividades como surfe, skate, stand up paddle, slackline, paraquedismo, parkour, escalada, trilha, entre outros, que têm se tornado uma constante na atualidade.  Assim, essas práticas apresentam especificidades relacionadas com a segurança, o controle dos riscos e os desafios, de modo que a sua inclusão no ambiente escolar seja possível (PAIXÃO, 2017 apud FRANCISCO; FIGUEIREDO; DUEK, 2020, p. 509; FRANCO; CAVASANI; DARIDO, 2014 apud FRANCISCO; FIGUEIREDO; DUEK, 2020, p. 509). 

Freitas et al (2016, p. 6) destaca que “as PCA podem ser entendidas como aquelas manifestações realizadas em meio natural, urbano ou mesmo artificiais, tendo como principal característica envolver risco controlado”. Em sala de aula, optamos por utilizar esta classificação das PCA, onde os autores dividem práticas de acordo com o meio utilizado para sua execução. O meio natural refere-se aos ambientes mais arborizados, onde há um contato maior com o meio ambiente e a vivência com as paisagens pouco exploradas. O ambiente urbano diz respeito ao espaço das cidades, da utilização de ambientes de concreto, de áreas que já sofreram ou sofrem intervenções humanas e que, muitas das vezes, não tem como objetivo principal a execução dessas práticas, mas foram adaptadas para que as mesmas pudessem acontecer.
3   PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Este relato de experiência foi construído com base nas aulas ministradas no primeiro bimestre (março/abril de 2022) em uma turma de 1º ano do Curso Técnico de Nível Médio Integrado em Meio Ambiente, no turno vespertino do Colégio Universitário - COLUN/UFMA. A experiência foi marcada pela sequência didática de quatro (4) aulas de 80 minutos/cada do conteúdo PCA, com presença de 18 estudantes, dois “pibidianos” do subprojeto Educação Física/PIBID e a professora/supervisora das ações do Programa na escola. As aulas ocorreram integralmente em regime presencial, obedecendo o Protocolo de Segurança Sanitária e Diretrizes Pedagógicas que nortearam a volta às atividades presenciais, no ano de 2022, com início no dia 7 de março. Esse protocolo foi pautado nas orientações fornecidas pelos órgãos de saúde nacionais e internacionais, além de publicações da comunidade científica e do MEC, versando sobre a biossegurança da comunidade escolar e as responsabilidades que caberiam a todos os envolvidos nesse contexto. Associado a esse protocolo, foi produzida também uma cartilha de Medidas para reduzir o risco de transmissão da Covid-19 no Colégio Universitário, apresentada ao corpo escolar durante o Encontro Família Escola, no período de 14 a 18 de fevereiro de 2022. 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1. Do diagnóstico
No contato inicial com a turma, a professora de EF realizou a avaliação diagnóstica, instrumento importante para compreendermos as expectativas e perspectivas dos estudantes, assim como as suas experiências vividas em outras instituições de ensino e/ou outras séries/ciclos no COLUN. Foi também a primeira interação dos bolsistas do PIBID com a sala. Houve também, a apresentação do conteúdo programático da disciplina e a explanação sobre o atual contexto da escola, dando destaque às regras sanitárias e aos espaços disponíveis para as vivências. Uma vez que nos apropriamos da realidade exposta, nos debruçamos a construir as aulas seguintes, com o acompanhamento e orientações da professora supervisora. 

A turma do 1º ano é composta por alunos que já faziam parte do corpo discente da instituição e por alunos ingressantes via processo seletivo referente ao ano letivo de 2022.  Desta forma, identificamos a princípio que os alunos estiveram inseridos em diferentes contextos sociais e escolares. 
No primeiro contato com a turma, por meio da avaliação diagnóstica aplicada pela professora, todos puderam externar sobre como ocorreram as suas aulas nos anos anteriores, principalmente no contexto de pandemia, onde as mesmas foram ministradas de maneira remota.  Foi possível identificar que, na maioria dos casos, houve um déficit considerável no processo de ensino-aprendizagem relacionado aos conteúdos da EF em outros anos, haja vista que os alunos vivenciaram experiências distintas durante toda a sua trajetória escolar. 
A partir deste diagnóstico, estabelecemos um processo de regência compartilhada entre a professora e os bolsistas do PIBID, com o fito de planejarmos as futuras aulas e os conteúdos a serem abordados. Após a execução de todas as aulas, havia uma reunião para avaliarmos o conteúdo ministrado e criarmos o esboço da aula seguinte. 
4.2   A primeira aula: teórica
O primeiro momento refere-se à regência compartilhada de cunho teórico, sobre o conteúdo PCA, por meio de aula expositiva. Foram trazidos alguns questionamentos com o objetivo de introduzir os estudantes à temática. Indagamos sobre quais conhecimentos prévios os alunos possuíam, as práticas que os mesmos conheciam ou já experimentaram e as possíveis relações com o Curso Técnico em Meio Ambiente. Após isso, foram trazidos alguns conceitos pautados em Freitas et al (2016), assim como a sua classificação e principais características, dando atenção especial à diferenciação que deve ser dada entre PCA e Esportes. 
Objetivando uma maior participação dos alunos, apresentamos vídeos de algumas modalidades de PCA, onde os discentes deveriam citar seus nomes. Observamos que a turma possuía um conhecimento prévio sobre o assunto, havendo uma participação ativa dos mesmos durante a apresentação da aula, trazendo algumas experiências vividas fora da escola.  A estratégia de levarmos exemplos em vídeos apresentou-se positiva, uma vez que os sujeitos puderam observar as PCA já vivenciadas, servindo também como estímulo para as próximas aulas. Segundo Darido (2004), há uma possibilidade maior de identificação dos alunos com alguma prática, à medida que lhes são apresentadas novas temáticas da cultura corporal do movimento.

4.3   Segunda aula: vivência de trilha interpretativa
No segundo encontro, trabalhamos com a temática de trilhas interpretativas conceituada por Paiva e França (2007), como o resgate do significado e do valor da interação pessoa-paisagem, pois somente assim podemos entender os valores relacionados à proteção e sensibilização ambiental. Dessa forma, identificamos as oportunidades e possibilidades que poderiam integrar as aulas, por meio de uma visita no turno matutino às áreas naturais da Universidade onde ocorreria a atividade. Observamos que, durante os anos, o ambiente passou por diversas intervenções humanas, descaracterizando parte do espaço, não representando em sua totalidade uma área propícia às práticas de trilhas de qualquer natureza. Devido ao horário limitado das aulas, às condições climáticas do dia, à grande extensão do trajeto, a presença de um terreno com declive e o fato de haver um aluno com limitações de locomoção, optamos por realizar uma trilha de menor distância, não explorando todos os espaços disponíveis para a prática. 
Antes da saída para a realização da trilha interpretativa, foram repassadas informações de segurança e distribuídos para os alunos o mapa
 da UFMA com o objetivo de se situarem naquele espaço. O trajeto se deu em uma das lagoas presentes na universidade conhecida como “Lagoa do Jambeiro”. Esta lagoa integra um ambiente maior chamado de Parque Ambiental da UFMA. 

No decorrer do trajeto foram feitas algumas paradas para que a região fosse observada e os estudantes fossem estimulados por meio dos sentidos, a experimentar o ambiente, podendo estabelecer uma relação do conteúdo trilha interpretativa com o Curso Técnico em Meio Ambiente. Nesse trajeto observamos o interesse dos alunos em sugerir novos projetos, além de sugestões de mutirão de limpeza do local. Para que pudéssemos saber o nível do envolvimento que tiveram ao realizar essa atividade, criamos um questionário abordando questões envoltas a temática. As perguntas foram confeccionadas com o auxílio da plataforma Google Forms e disponibilizado via Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA). Tal questionário serviu como critério avaliativo para complementação de nota da avaliação a ser realizada ao final do bimestre pela professora. 
4.4   Terceira aula: vivência em corrida de orientação
A terceira aula foi dividida em quatro momentos. O primeiro refere-se ao questionamento realizado sobre os conhecimentos prévios e experimentações dos alunos sobre o tema em tela. Na segunda parte foi realizada uma breve exposição do histórico, regras, materiais utilizados e os tipos de corrida nessa modalidade. No terceiro momento partimos para a vivência da corrida tipo norueguesa
. Por fim, buscamos identificar, de acordo com o que foi experimentado na corrida de orientação, se os estudantes construíram algum conhecimento com relação ao tema e o seu envolvimento com o curso. 

Sobre a vivência do conteúdo, utilizamos o espaço da própria instituição escolar para a atividade, nos baseando nos conceitos de Trusz (2019), ao afirmar que “organizar a turma como uma grande equipe contribuiu para o aprendizado de trabalho em equipe dos alunos e alunas, possibilita observá-los cooperando uns com os outros” (TRUSZ, 2019, p. 71).  
Alguns ambientes explorados foram: pátio da escola, corredores das salas de aula e de acesso à horta; rampa de acessibilidade e área da recepção. Para execução da corrida, dividimos a turma em duas equipes, onde cada uma teria um representante de posse de uma caneta. Cada equipe teria um percurso a desvendar por meio de enigmas e, para seguir adiante teriam que responder perguntas, em conjunto, sobre o conteúdo que vinha sendo ministrado nas aulas. No trajeto haviam obstáculos a serem ultrapassados, tais como circuito de cones e arcos, além de perguntas nos pontos de checagem. O último enigma os levava à sala de aula, onde foi concluída a corrida. A avaliação foi baseada no critério de participação ativa das equipes como: cooperação, paciência, perseverança e resolução dos desafios propostos. 

Durante as vivências de trilhas interpretativas e corrida de orientação, houve grande envolvimento dos alunos. Foi despertada a curiosidade por algo que até então eles não conheciam, contribuindo desta forma com a assiduidade nas aulas, à medida que eram desafiados pelas tarefas propostas. O feedback dos alunos corrobora com Tahara e Carnicelli Filho (2013), que afirmam que essas atividades são geradoras de motivações e interesses diversificados entre os seus participantes, permitindo uma busca de diferentes sensações e emoções individuais, podendo serem compartilhadas com o grupo, como a percepção de liberdade, o ineditismo na vivência, a questão dos riscos sob controle, etc.
5   CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante o conteúdo do primeiro bimestre de 2022 no Colégio Universitário/UFMA, concluímos que o conteúdo de PCA apresenta enormes possibilidades de inserção na escola, porquanto não tinha sido vivenciado pela turma, principalmente pelo contexto pandêmico que reformulou o modo de se dar aula. 

Verificamos o envolvimento dos estudantes aos conteúdos ministrados, assimilando conceitos e propostas das vivências de trilhas interpretativas e corrida de orientação. Foi uma oportunidade ímpar para nos situarmos dentro do Colégio de Aplicação e da universidade, e para levantarmos algumas problematizações relacionadas ao convívio social, questões ambientais, intervenções humanas, potencialidades do ambiente e formas de trabalhar a EF nesses espaços. Os alunos trouxeram propostas relevantes de projetos que objetivam a preservação do meio ambiente, a conscientização e a exploração do local para as PCA, levando sempre em consideração os limites dessa intervenção. 
No Curso Técnico em Meio Ambiente identificamos diferentes formas de trabalhar a relação homem-natureza, a questão da educação ambiental e os limites a serem estabelecidos ao potencializarmos os ambientes naturais e urbanos. Todo o conteúdo mostrou-se favorável para despertamos o senso de pertencimento num determinado espaço, assim como preservá-lo e ressignificá-lo por meio da cultura corporal. 

Reiteramos que o PIBID/Educação Física/UFMA foi relevante, oportunizando nossa presença na escola em observações e absorção de ricas aprendizagens aliadas à vivência prática, valorização do professor, fortalecendo nossa formação e qualificação profissional.
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� Nos últimos dois anos, devido ao momento pandêmico pela COVID-19, as atividades letivas realizadas no COLUN/UFMA foram desenvolvidas exclusivamente de forma remota (on-line), utilizando plataformas do Google e suas respectivas ferramentas (Meet, Classroom, Drive, Agenda, etc.). 


�  Acesso ao mapa em: https://portais.ufma.br/PortalUfma/paginas/noticias/noticia.jsf?id=46812


� Esta modalidade assemelha-se à corrida de caça ao tesouro. 






